[image: image1.jpg]CLie P ING Beeie

sindprev@sercortel corn.br

COLETANEA DE NOTICIAS E INFORMACOES DA IMPRENSA DO PARANAE DO ERASIL
PROIEIDA REPRODUGAO SEM & DEVID A AUTORIZAG A0 DOS ORGAOS DE IMPENSA




EDIÇÃO DO DIA 24 DE SETEMBRO DE 2007
Correios

Sindicato acata decisão nacional e greve acaba no Paraná 
Paralisação iria completar 10 dias neste sábado. Com a greve no estado, deixaram de ser entregues cerca de 2 milhões de objetos, entre cartas, encomendas, malas diretas e faturas de cobrança

por ADRIANO KOTSAN - GAZETA DO POVO ONLINE

A greve dos funcionários dos Correios no Paraná chegou ao fim nesta sexta-feira (21). Seguindo a decisão nacional, o Sindicato dos Trabalhadores nos Correios do Paraná (Sintcom-PR) decidiu terminar com a greve que iria completar 10 dias no sábado (22).

Juros serão cobrados 

As pessoas que não pagaram contas, em razão do não recebimento em casa por causa da greve dos Correios, terão que arcar com os juros. “A pessoa sabe que tem o débito e conhece a data do pagamento. A orientação do Procon era que a pessoa precisaria procurar o credor e fazer o pagamento. A greve dos Correios não exime a cobrança de juros. Não tem como a pessoa reclamar, porque existiam outras formas de pagamento, como a retirada da segunda via dos documentos, que não foram entregues pelo correio”, afirmou a coordenadora do Procon-PR, Ivanira Tereza Gavião de Pinheiro.

“Amanhã (sábado), às 10 horas, vamos realizar uma assembléia só para formalizar a questão. Mas já acatamos a decisão nacional, a greve acabou”, afirmou o secretário-geral do Sintcom-PR, Nilson Rodrigues dos Santos. No fim da tarde desta sexta-feira, o comando nacional de greve chegou a um acordo com a empresa no Tribunal Superior do Trabalho (TST), em Brasília.
“Se dependesse de nós a greve continuaria, mas como a maioria decidiu por aceitar a proposta da empresa nós vamos seguir. Do contrário estaríamos fora da lei estatutária. Dezenove dos 33 sindicatos aceitaram a proposta da empresa”, afirmou Santos.
Pelo estatuto, para a greve acabar seria necessário o voto de ao menos 18 sindicatos. De acordo com o secretário do Sintcom-PR a situação no Paraná voltará ao normal na segunda-feira (24). “A partir de amanhã (sábado) já tem gente voltando ao trabalho, mas como é escala de fim de semana nem todos os funcionários estarão nas ruas. Na segunda-feira volta tudo ao normal”, explicou.
A categoria acabou aceitando a proposta de 3,74% de reajuste salarial, R$ 500 de abono e um aumento linear de R$ 60 a partir de janeiro de 2008, sem alteração do convênio médico dos funcionários. A proposta inicial pedida pelos grevistas era de reposição salarial de 47,77%, relativa a perdas desde 1994, e aumento real de R$ 200.
Conseqüências
No Paraná, segundo a assessoria de comunicação dos Correios no estado, deixaram de ser entregues cerca de 2 milhões de objetos durante a greve, entre cartas, encomendas, malas diretas e faturas de cobrança. Os setores mais afetados foram o de triagem e de distribuição.

Previdência reduziu em 44% o número de miseráveis, diz Ipea 

MARTA SALOMON - da Folha de S.Paulo 

Alvo de críticas por causa do peso nas contas públicas, benefícios assistenciais e previdenciários vinculados ao salário mínimo foram responsáveis pela saída de 17,2 milhões de brasileiros da miséria, contabilizou o Ipea (Instituto de Pesquisa Econômico Aplicada). Como miseráveis, o instituto considera pessoas com renda mensal de até um quarto do salário mínimo. 

Numa primeira análise dos dados da última Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), divulgada pelo IBGE na semana passada, o Ipea avaliou que o número de pessoas extremamente pobres caiu 44,1% em decorrência do pagamento de aposentadorias e pensões e dos benefícios assistenciais. 

A Pnad contou 21,7 milhões de miseráveis no país. Pelo cálculo do Ipea, esse número chegaria a 38,9 milhões de pessoas caso não fossem pagos os benefícios previdenciários e assistenciais. 

O impacto foi maior nas cidades, que reduziram em mais da metade o número de miseráveis por conta desses pagamentos. Na região Sudeste, haveria 6,7 milhões de pessoas --ou 61,4%-- a mais na miséria. 

Benefícios vinculados ao salário mínimo foram pagos a 16,5 milhões de pessoas no ano passado, segundo o Ministério da Previdência. O pagamento custou aos cofres públicos em 2006 R$ 64,5 bilhões. Uma grande parcela desses beneficiários nunca contribuiu com o INSS (Instituto Nacional do Serviço Social). 

Por conta desse custo, o governo debate internamente a possibilidade de reduzir o valor dos benefícios. A proposta chegou a ser descartada publicamente pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas ainda é um dos temas em discussão no Fórum Nacional da Previdência Social. 

Um dos principais pontos seria a redução do valor do BPC (Benefício de Prestação Continuada), pago a idosos e deficientes pobres a um custo mais elevado do que o Bolsa Família. 

O assunto é controverso até dentro do Ipea. Outro estudo produzido no instituto propôs a redução do BPC a 70% ou 80% do salário mínimo, além do aumento da idade mínima para o pagamento aos idosos para 70 anos. Em 2004, o Estatuto do Idoso baixou a idade mínima de 67 para 65 anos. 

"A posição do Ipea não é desautorizar esse debate", disse ontem o presidente do instituto, Marcio Pochmann, ao apresentar as primeiras análises do Ipea. "Mas fica claro que salário mínimo menor ou a desvinculação dos benefícios do salário mínimo retirariam a potencialidade dessa política pública no combate à exclusão social", resumiu. 

Bolsa Família 

O Ipea aguarda a divulgação de suplementos da pesquisa do IBGE para avaliar o impacto dos benefícios do Bolsa Família para a redução da miséria. 

A primeira avaliação desse impacto foi feita pelo próprio Ipea, com base na Pnad de 2004. Na ocasião, o instituto apontou a redução da pobreza em sete pontos percentuais por conta das transferências de renda bancadas pela União. 

Os benefícios previdenciários e assistenciais respondiam por cinco pontos percentuais da redução da pobreza, enquanto o Bolsa Família, ainda não totalmente implantado, era responsável por outros dois pontos percentuais. 

A farsa da CPMF
Célio H. Guimarães O Estado do Paraná
Como todo brasileiro contribuinte compulsório dos cofres públicos e espoliado pela insaciável gana arrecadadora do governo federal, tenho acompanhado a novela da prorrogação da CPMF, atualmente no plenário da Câmara dos Deputados. E confesso que, ao final de cada capítulo, caio em profunda depressão, as minhas poucas ilusões se dissipam, a sensação de impotência é absoluta e sinto-me um verdadeiro idiota.

Lula - que diz estar vivendo o melhor momento de sua vida - garante que é impossível governar sem a CPMF e que nenhum governo seria capaz de abrir mão do maldito confisco. Tem razão. Só não conta que o governo a que se refere é aquele que gasta exageradamente e mal. 

Com Luiz Inácio ou com FHC, a CPMF e toda a vergonhosa carga tributária - a maior do mundo - que asfixia a população e impede o crescimento do Brasil será sempre necessária. Não obstante o País continue sem a mínima infra-estrutura; a miséria nacional prossiga sendo uma obscenidade; a educação um crime contra as novas gerações e a saúde pública uma tragédia intolerável, digna dos mais atrasados rincões do planeta. Só por isso as autoridades públicas já deveriam estar na cadeia.

Tirante o sofrimento e o desamparo do povo, tudo não passa de uma farsa. Não há no Congresso Nacional, fora as conhecidas exceções, ninguém preocupado com as nefastas conseqüências da CPMF ou com as eventuais vantagens dela para a patuléia. De um lado do ringue, a turma de choque da situação está sempre pronta para atender aos interesses do governo e, com isso, atender aos seus próprios (mais de R$ 85 milhões acabaram de ser liberados para as emendas dos ditos aliados). Do outro lado, um minguado esquadrão de opositores faz das tripas coração para impedir a prorrogação do infame tributo. Só que essa resistência não visa propriamente a um desafogo da população.

O que pretendem os destemidos combatentes do DEM, do PSDB, do PPS e demais ilustres parlamentares da oposição é complicar a vida de Lula, deixá-lo de calças curtas, sem dinheiro para a gastança já programada para os próximos anos. De olho em 2010, querem mais é que o circo pegue fogo. Ainda que o incêndio possa matar o palhaço.

Já tive ocasião de dizer aqui, mas faço questão de repetir: político é uma espécie bípede do réptil lacertílio que tem a capacidade de mudar de cor e de opinião de acordo com a conveniência do momento. Há muito pouca honestidade no cerrado brasiliense. Sinceridade, nenhuma. Com as raríssimas exceções de sempre.

Não nos iludamos com o falso cenário. Parafraseando o meu sempre presente Rubem Alves, o problema não está no caráter moral dos políticos. O problema está no caráter lógico do jogo que eles jogam. Porque o jogo que eles jogam é o jogo do interesse, e no jogo do interesse não há lugar para as aspirações populares. O povo, seja quem for o detentor do poder, apenas tem importância no dia das eleições e para engordar o caixa do governo.

Razão tinha Albert Camus: “Cada vez que ouço um discurso político, me sinto apavorado por não ouvir nada de humano. São sempre as mesmas palavras e as mesmas mentiras”. 

A perversa CPMF é uma farsa. A partir da denominação - é aquele imposto que teremos que pagar provisoriamente a vida toda, como bem o definiu o nosso sempre brilhante filósofo Solda -, passando pelo destino da arrecadação, até chegar às “boas” intenções dos nobres parlamentares.

E desce o pano.

Previdência Social

Déficit da Previdência cai 20% com aumento do emprego formal

INVERTIA- O déficit da Previdência Social caiu 20,4% em agosto, em relação ao mesmo período do ano passado, fechando o mês em R$ 2,58 bilhões - em agosto de 2006 foi de R$ 3,249 bilhões. Segundo o secretário de Políticas de Previdência, Helmut Schwarzer, foi a maior queda mensal da história. 

Para Schwartzer, o desempenho é justificado pelo aumento do número de empregos com carteira assinada, que levou ao crescimento da arrecadação, que cresceu 11,2%, na comparação com agosto de 2006 e 3,8% em relação a julho. 

A arrecadação da Previdência também atingiu um recorde no mês passado, de R$ 11,68 bilhões, acima dos R$ 11,26 bilhões de julho.
Universidade Federal deve ser criada no sudoeste
Mara Andrich -  O Estado do Paraná

Devido à carência de uma instituição federal de ensino superior na região sudoeste do Paraná, diversas entidades governamentais e não-governamentais estão empenhadas para a construção da Universidade Federal da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul. A instituição abrangeria o norte do Rio Grande do Sul, o oeste catarinense e ainda o sudoeste do Paraná. Segundo as entidades, a região é caracterizada pela agricultura familiar e a agropecuária e não existe qualquer instituição de ensino superior que contemple essa realidade. A previsão é que a proposta das entidades seja analisada pelo Ministério da Educação (MEC) e enviada ao Congresso Nacional até o dia 30 de setembro.

Marcos Rochinski, da Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar na região Sul (Fetraf-Sul), explicou que já há um comitê constituído para discutir o assunto. Entre os pontos que ainda não foram definidos estão o local onde se instalará a universidade, embora haja uma grande probabilidade que a sede fique em Francisco Beltrão e os campi distribuídos em diversos outros municípios. Segundo ele, quando se fala em uma instituição que contemple o público local (ligado à agricultura familiar) não significa que ela terá apenas cursos ligados à agronomia ou medicina veterinária. “A idéia é que todo o projeto político-pedagógico contemple a nossa realidade. Não temos nenhuma faculdade aqui que discuta essa questão do desenvolvimento sustentável”, comentou Rochinski.

Jaci Póli, da Associação de Estudos, Orientação e Assistência Rural (Assesoar), de Francisco Beltrão, explica que todas as sedes de universidades federais estão a cerca de 400 quilômetros do território em questão, o que dificulta ainda mais o desenvolvimento da região. “É uma das regiões do sul do País mais deprimidas no desenvolvimento social. A idéia é que essa universidade tivesse um caráter mais popular, voltado para camponeses e agricultores familiares”, disse.

Apesar do projeto estar apenas iniciando, os representantes das entidades “pró-universidade” estão otimistas (entre as entidades estão a Fetraf, a Via Campesina, o Fórum da Mesorregião e Grande Fronteira do Mercosul, a Associação dos Municípios, agricultores, movimentos sindicais e ongs). “Nossa expectativa é boa. O único problema é que no setor público não temos como firmar prazos”, disse Póli. Para Rochinski, a universidade deve sair do papel até o final do mandato do presidente Lula. 

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

Por linhas tortas 
  Dizia a Vó Maria que quem cospe pra cima cai na cara. Vamos deixar pra lá a obviedade técnica da expressão num planeta onde a gravidade é lei, vamos passar por cima do português tortuoso praticado por uma italiana das antigas e vamos reconhecer que a frase é nojenta mesmo. Mas que às vezes, no sentido figurado acontece, é uma verdade incontestável. 
  O grande número de leitores (passam de 50, contando os familiares) que acompanham diuturnamente esta coluna são testemunhas de fé do quanto tem se criticado as estripulias, também diuturnas, do governador Roberto Requião desde que assumiu, no longínquo ano de 2002, o governo do Paraná. Por dois motivos pueris, mas nem por isso, menos importantes: a crítica é função básica do jornalismo independente e, como todo mundo vê, o ilustre personagem do qual se fala não precisa ir muito longe para cair na boca dos adversários, da imprensa, do povo, enfim. É tão pródigo em produzir farpas e mais farpas contra si mesmo que lembra o assessor do homem das facas no circo, aquele que fica na roda. 
  Mas, no meio desta avalanche do contra neste governo, a voz experiente do colega Luiz Geraldo Mazza, num comentário radiofônico nesta semana, despertou um clic. Como é sempre de bom alvitre se inspirar nos mais velhos (e como é bom para uma mulher poder dizer isso depois dos 30, bem, dos 40, tá bom, tá bom, depois dos 50), a visão do Mazza no meio da fumaça esclarece muito. E é verdadeira: nesta cruzada absurda a que se impôs no chamado tri-governo, Roberto Requião anda trazendo à tona, e espalhando pelas margens, quilos e quilos de poeira que o paranaense, este homem cordial e sempre avesso a conflitos, preferia ver debaixo de águas turbas. 
  Já se falou aqui na chacoalhada que Roberto Requião deu na imprensa curitibana que, historicamente, sempre foi uma simpática mistura de coluna social a favor da ideologia palaciana, fosse ela caipira à esquerda, como a de José Richa, desenvolvimentista-belezinha como a de Álvaro Dias ou cosmopolita-empinada, como a de Jaime Lerner. Segurando a ‘‘mídia técnica’’ do governo, Requião contribuiu mais para a independência da imprensa do Paraná do que todos os discursos, insuflados pela cerveja com vodka, contra a ditadura dos patrões que os coleguinhas fizeram nas mesas de bar nos últimos 60 anos. 

Pelo livre pensar 
  Agora, nesta querela com o Ministério Público do Paraná, uma instituição criada para defender os cidadãos-irmãos-camaradas das manhas e desmandos de governos, empresas, grupos e deles próprios, incensada a beça, o governador ousa questionar benefícios e salários dos senhores promotores e procuradores. E aí, obriga a tal sociedade civil organizada do Paraná, aquela que lê (e consegue captar as mensagens) de jornais e das revistas Veja da vida, a separar o Ministério Público dos seus próprios membros. 
  E assim, aos trancos e barrancos, vamos encasquetando com uma visão mais real daquelas instituições que compõem esta comunidade de gente de todas as raças e credos. Aprendendo a reverenciar a importância de cada uma delas – do Tribunal de Justiça ao Ministério Público, da Polícia à Assembléia Legislativa – sem renunciar ao direito cidadão de cobrar empenho, comportamento idôneo e seriedade. E tudo isso graças a quem? Graças ao intrépido governador Roberto Requião. 
  Está tudo muito bom, está tudo muito bem, mas quem acreditar que o nosso comandante-em-chefe age movido pela louvável cruzada de cultivar, nestas terras frias, o livre pensar, borrou-se. Ele aposta no desgaste instantâneo de qualquer instituição que ouse questionar um governo tão perigosamente exposto e com desempenho econômico e social muito abaixo da crítica. É um El Supremo travestido de Deus e, assim, acaba escrevendo certo por linhas... 
  Mas chega de cuspir pra cima. Porque senão, sai de baixo que lá vem o cuspão. Ai que nojo!

Fábio Campana
O Estado do Paraná

Fim de ciclo
O ciclo Requião tem prazo para terminar. Em três anos e três meses, no máximo, o Duce entregará o cargo, isto se não se licenciar nove meses antes para se candidatar ao Senado.

O que virá depois? Uma coisa é certa. Ninguém ligado diretamente a Requião tem chances eleitorais mínimas de conquistar o governo. 

As explicações para a escassez de líderes capacitados no grupo do Duce é simples. Requião impede qualquer um de sua turma se alçar acima da linha d’água. Tem horror de quem possa competir com ele em reconhecimento público. Quem ousou foi decapitado. O sistema, óbvio, leva à preservação dos medíocres.

Para manter absoluto controle sobre a horda, Requião elimina todas as mediações institucionais. Com ele no poder, partido, entidades, associações e a própria máquina devem estar sob seu comando pessoal e com absoluta submissão. 

Requião só entregaria o poder a um dos irmãos, mas esbarra nos obstáculos jurídicos e na incapacidade dos moços para o sucesso nas urnas. E as pesquisas mostram que a grife está desgastada. Mais ainda do que na eleição anterior, quando Requião por muito pouco não foi apeado.

Sem outra, Requião e o PMDB buscam alianças para tentar sobreviver nas beiradas do próximo ciclo. O único que poderia sair candidato do grupo é o vice, Orlando Pessuti, desde sempre descartado e hostilizado pelo próprio Requião e pela esquerda funcionária, que acredita que seu papel primordial na história nativa é fazer coro ao chefe.

Resta ao Duce e a todos que ele agrega à sua volta encontrar uma saída segura. Para quem está na planície, três anos é tempo considerável. Para quem está no poder é tempo muito curto. Situação que pode estimular aventuras típicas de fim de ciclo.

Guilhotina

Amanhã, segunda-feira, o PMDB define como o partido se posiciona oficialmente a respeito da PEC do Nepotismo. Reunião no início da tarde no gabinete da liderança do PMDB na Assembléia vai oficializar o discurso. Enquanto isso, a esquerda funcionária e a parentela sua frio.

Contrariou

O vice-presidente da Comissão Nacional de Ética do PDT, Valmor Stédile, informou que até o momento o presidente do partido, ministro Carlos Lupi, não fomalizou qualquer iniciativa contra o deputado federal Barbosa Neto, por este ter contrariado a deliberação partidária que pedia apoio à prorrogação da CPMF na Câmara dos Deputados.

Dose dupla

“É pouco provável que prospere expulsão de parlamentar que tenha se manifestado contra a prorrogação da CPMF, pois o órgão julgador num caso desses seria o Diretório Nacional, que não foi ouvido pela direção partidária quando esta decidiu fechar questão em defesa do imposto”, explica Stédile. “Pode dar advertência em dose dupla, isso sim”, ironizou ele.

Nada a ver

Plauto Miró avalia que esse negócio de “Copel nas estradas” não passa de bravata. “O governador Requião é marcado por suas posições antagônicas. E agora pode comprometer o futuro da Copel”, diz o democrata. “Não é possível admitir que a nossa Copel, criada para produzir e vender energia, passe a utilizar recursos públicos para implantar praças de pedágio no Paraná”, carimba Miró. 

Conversa mole

De nada adianta o Ratinho pai dizer em rodas de café e burburinho da Boca Maldita que seria desperdiçar dinheiro o filho candidatar-se à prefeitura de Curitiba. Ratinho filho espalhou outdoors pela cidade em que defende a instalação do metrô. Vai dizer que não cheira início de campanha.

Saúde

Esta semana será dedicada à Saúde. Pelo menos para o prefeito Beto Richa. Amanhã, ele inaugura uma unidade de saúde, batizada de Iracema, no Capão da Imbuia. Na quarta-feira é a vez de inaugurar a unidade Alvorada, no Cajuru.

Moradia

O presidente da Companhia de Habitação Popular de Curitiba (Cohab), Mounir Chaowiche, avisa que, dada à inclusão de políticas habitacionais incluídas no PAC, a meta é beneficiar 20 mil famílias em 2008.

Na fila

Em 2004, havia 2.184 famílias na fila da Cohab. O número aumentou para 19.688 em 2007. Somente em regularização fundiária, foram investidos R$ 11 milhões. 1,6 mil famílias receberam títulos de propriedade e foram declaradas isentas de recolher o IPTU.

Estudantes

Começou sexta-feira o movimento pela retomada da União Municipal dos Estudantes Secundaristas de Curitiba (Umesc). Quem coordena é o time da Upes. A idéia é colocar todos os estudantes nas ruas exigindo passe livre.

O DIA DO REQUIÃO

O fim de semana prolongado de Requião, acompanhado do caçula Maurício e família, só não foi perfeito porque pintaram preocupações com as denúncias de corrupção que começam a pipocar no porto de Paranaguá, território sob a responsabilidade do outro irmão, Eduardo. 

PANORAMA POLÍTICO Pedro Washington  - O Paraná
Mensalão maquiado 
Mais uma semana em que o governo federal, usando dos artifícios de que sempre se valeu, isto é, liberando recursos e cargos para sua base governamental, conseguiu uma meia vitória: a primeira aprovação da prorrogação do CPMF. Um imposto que seria interessante, até com valores maiores, se fosse o único, acabando com as fantásticas e caras  estruturas arrecadatórias que mais das vezes se prestam à corrupção. Milhares de empregos seriam eliminados na custosa máquina burocrática do governo federal. Do jeito que está, sendo apenas mais um e pesando tremendamente nas costas do contribuinte, teria mesmo é que ser eliminado. A esperança porém a que isso ocorra reside no Senado, onde a oposição, se não ceder aos cantos de sereia que certamente ocorrerão, tem condições de evitar sua aprovação. A pressão da opinião pública é grande, porém, para o governo que sempre deu as costas a essas manifestações pouco importa. Importante é arrecadar os quase 40 bilhões com que manter as benesses, sinecuras e clientelismo. Claro que com algumas concessões ao populacho através os chamados programas sociais, fonte inesgotável de votos para os detentores o poder. Daí a grande popularidade demonstrada nas pesquisas que felizmente, para que se espertem, começa a reverter. A curva para baixo, ainda tênue, detectada no último Ibope, tende a se ampliar. Além do mais, o método de cooptação adotado em cada votação importante na Câmara, contribui para aumentar os níveis de corrupção explícita. Nas verbas liberadas, as comissões cobradas por deputados a governadores e prefeitos, levam a denúncias como as feitas na semana pelo Tribunal de Contas da União.  Em Santa Catarina enormes painéis mostram os deputados favoráveis à CPMF. Por aqui o exemplo deveria ser seguido. 

Sobra 
Na escolinha de terça-feira o governador Roberto Requião deverá retornar à sua briga do momento com o MP. Com possível sobra ao senador Álvaro Dias que entrou na parada condenando em discurso no Senado, a posição adotada pelo mandatário paranaense. 

PAC da Saúde 
Uma boa iniciativa anunciada pelo novo ministro da Saúde, José Temporão (foto), o chamado PAC da Fundação Nacional de Saúde, vai beneficiar de início cinco municípios do Paraná em que o IDH é muito baixo. Altamira do Paraná, Califórnia, Francisco Alves, Iporã e Nova América da Colina estão na lista inicial. São previstos R$ 1,2 bilhão para cidades paranaenses. 

Desassinar, não! 
Um projeto interessante do deputado Fábio Camargo, se não fosse bizarro. Proibirá a retirada de assinatura em projetos. É realmente absurdo, deputados assinarem um requerimento e depois negociarem a retirada. São necessários 18 assinaturas para que um projeto dê entrada junto à Mesa da Assembléia. 

Comportamento... 
Leopoldo Campos é um caso raro no cenário político. Ocupante de vários cargos, pouco durou em cada um deles por “não ter jogo de cintura”. Foi secretário de Obras de Cássio Taniguchi, na prefeitura de Curitiba. Desagradou aos vereadores da base. 

...imprevisível 
No Estado já dirigiu uma das diretorias da Ferroeste, saindo por ter-se engalfinhado com o atual diretor Samuel Gomes. Nomeado para o Porto de Paranaguá, entregou uma relação de situações suspeitas ao próprio governador. Este determinou ao irmão Eduardo, superintendente da APPA, providências. 

Otimismo... 
O balanço da Operação Foz Segura foi apresentado pelo Comando do Policiamento do Interior da PM. Depois de um mês, as ocorrências caíram, “provando que a Polícia Militar pode dar conta da situação”. Não há pois necessidade de vinda da Força Nacional de Segurança, como pede a Câmara. 

...exagerado 
Também a vinda de mais cem policiais para a cidade não foi fruto do pedido das autoridades municipais. Segundo o coronel Celso José de Mello a operação já estava sendo planejada há algum tempo. Só aconteceu depois das manifestações contra a insegurança na cidade, por coincidência. Vejamos as estatísticas depois de encerrada a operação. 

FOLCLORE 
Em 1990, Álvaro Dias anunciou sua intenção de deixar o governo par o vice Ari Queiroz, afim de disputar uma cadeira no Senado. O grupo de Ari alvoroçou-se. Começou a montagem de um novo governo, substituindo gente como o próprio irmão do governador Osmar Dias, na Agricultura. Além disso com a forte ligação de Ari com o candidato tucano ao governo, José Richa (foto), a candidatura do PMDB, entregue a Roberto Requião passava a correr risco, avaliaram companheiros como o jornalista Fábio Campana, secretário de Comunicação. Teve início uma pressão sobre Álvaro, visando demovê-lo da intenção inicial. Aníbal Khury, tio de Ari por parte da filha de Ítalo Conti, casada com ele, tentou uma cartada heróica. Levou o livro de posse que ocorreria na Assembléia, a pretexto de ter que elaborar os convites para a transmissão do cargo,  para Álvaro assinar. Este desconversou. No dia 2 de abril quando os jornais manchetearam: “Álvaro não renuncia”, só Aníbal não se surpreendeu. 

É preciso desafogar o SUS
Reconhecemos o Sistema Único de Saúde como uma das mais importantes conquistas da sociedade brasileira. Contudo, depois de quase duas décadas de implementação, é chegada a hora de se rediscutir a universalidade, pois o Poder Público jamais conseguirá destinar os recursos necessários para que se tenha oferta de serviços de qualidade e amplo acesso. No início dos anos 1980, o financiamento público para saúde era superior a 75%. Hoje não chega a 50%. A outra parte vem do sistema suplementar e dos gastos pessoais em saúde.

A melhor alternativa para desafogar o sistema público é estimular o crescimento do segmento suplementar, que já investe quase a metade dos recursos da saúde para atender o equivalente a um quinto da população brasileira. Os gestores públicos deveriam promover compensações tributárias para que a cadeia produtiva possa investir em planos alternativos de assistência. Além de redução dos custos aos cofres públicos, a recuperação em impostos se manifestaria pela própria expansão do mercado supletivo e geração de empregos, o oposto do que vem ocorrendo.

Nossas estatísticas mostram que, em menos de 20 anos, o Paraná perdeu cerca de 200 hospitais ou clínicas de grande porte. Nesse período, foram apenas abertos cerca de 30 estabelecimentos. A maior parte foi fechada por inviabilidade financeira, em especial as que mantinham elevada dependência do sistema público. O cenário agora é o pior possível e a constatação é de que muitos outros hospitais só não fecham porque não podem arcar com suas dívidas, principalmente trabalhistas.

Somos solidários à imediata regulamentação de uma emenda constitucional (conhecida por PEC-29), sobretudo para que haja transparência nos gastos em ações efetivamente de saúde nas três esferas de governo. Além do próprio aumento dos recursos, já que a União teria de investir mais R$ 15 bilhões e os estados mais R$ 5 bilhões, dando substancial reforço ao orçamento atual de R$ 42 bilhões. Nas condições atuais e com o aceno de reajuste de menos de 9% para o orçamento para o ano que vem, os problemas no setor estão longe de ser resolvidos. Mantidas as condições atuais, o “apagão” da saúde será iminente também no Sul e Sudeste. A crise não tem poupado nenhum tipo de hospital, seja universitário, público estadual e municipal e os privados, com ou sem fins lucrativos (filantrópicos).

No encontro Cenários e desafios da saúde, promovido em Curitiba, o diagnóstico e o prognóstico foram os piores possíveis. Prevaleceu o entendimento de que é preciso instituir um PAC da Saúde e que os gestores entendam que não se deve decretar conflitos entre saúde pública e privada, pois tudo é saúde e o que importa é a gestão eficiente. A atual estrutura de saúde envolve quase 165 mil estabelecimentos de serviços, dos quais 110 mil são privados. Dos 7.640 hospitais, 70% são privados, outros 21% municipais, 8% estaduais e 1% federais. Toda essa estrutura está prestes a ruir e nossos governantes e legisladores têm a responsabilidade de uma decisão imediata. paranaonline
Arthur Leal Neto, presidente da Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Paraná (Fehospar).

